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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS 

Sempre Vivas, mulheres em luta contra a violência – 8, 9 de março 2022 

Painel 2: Violência e Machismo institucional 

Expositora: profa. Cláudia Maia (Unimontes) – claudia.maia@unimontes.br  

 

1- Introdução 

 

- Bom dia a todas as pessoas. Cumprimento a Comissão de Defesa da Mulher pela 

iniciativa deste evento e, na pessoa de sua presidenta deputada Ana Paula Siqueira, 

agradeço o convite.  

- Eu sou pesquisadora do campo da violência de gênero e também integro a Rede de 

Enfrentamento a violência contra mulheres de Montes Claros. A partir destas duas 

experiências, pretendo refletir sobre os efeitos do machismo institucional no 

enfrentamento à violência contra mulheres. Inicialmente vou problematizar essa 

questão, do ponto de vista mais teórico e no final apresentar algumas proposições que 

acredito serem importantes para enfrentar a violência machista no atendimento as mulheres 

em situação de violência. 

2- A questão de partida que coloco é: Porque a violência às mulheres é uma violência 

de gênero? 

O gênero é um conceito teórico criado para expressar e analisar as características, valores e 

significados atribuídos em cada sociedade e época histórica aos corpos e comportamentos 

femininos e masculinos. Esses atributos não são naturais e não derivam do órgão genital, 

mas da cultura. Eles constituem os seres humanos como homens e mulheres e estão sempre 

em construção – na escola, na família, na tv, nas redes sociais, etc. Os atributos e as 

diferenças entre homens e mulheres em si não é um problema! O problema é quando tais 

diferenças se tornam desigualdades e base para a violência. 

Por isso, o gênero como conceito também é usado para entender as relações desiguais de 

poder entre homens e mulheres na sociedade patriarcal em que, os homem podem..., 

enquanto as mulheres devem submeter, servir, obedecer. Nessas relações as mulheres e 

seus corpos são vistas como domínio e propriedade masculina, primeiro do pai, depois do 

namorado ou marido – aliás o contrato de casamento originalmente estabelecido pelo 

Código Civil de 1916, tornava legal a troca de proteção marital pela submissão e 

obediência da esposa.   

Os conflitos, as tensões e a violência nas relações interpessoais resultam dessas relações de 

poder e dos atributos de gênero que definem os valores da masculinidade e da 

feminilidade, moldando as subjetividades e os comportamentos de homens e mulheres.  

O conceito de gênero desnaturaliza a desigualdades e denuncia o privilégio que os homens 

desfrutam na sociedade patriarcal, por esse motivo e com o avanço na conquista de direitos 

por parte das mulheres, deflagrou-se uma campanha – ainda em curso em muitos contextos 

– para banir o gênero das escolas, dos tribunais, das delegacias, dos espações 

institucionais, etc. 
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Desde o nascimento do Estado Moderno as mulheres foram literalmente excluídas da 

esfera do direito. Apesar das brechas abertas pelas lutas feministas, as instituições e grande 

parte das legislações e das políticas públicas foram e continuam sendo estruturadas a partir 

da ótica patriarcal que assegura o domínio, a supremacia e os privilégios masculinos. Por 

isso o machismo, o sexismo e o patriarcalismo são institucionais, mas, sobretudo 

estruturais da sociedade e da cultura.  

3. Mas como os valores da masculinidade e a da feminilidade ajudam entendem a 

violência de gênero institucional e doméstica?  

Os homens são subjetivados (isto é, constituídos como sujeitos) a partir de atributos da 

masculinidade, que na nossa sociedade, tem por base o exercício de poder – sobre a 

mulher, os filhos e outros homens –, a força física; a incapacidade afetiva, e um regime de 

virilidade obrigatória. Há três características da masculinidade que são importantes para 

pensarmos a violência contra mulheres: 

 1) a masculinidade é construída pelo desprezo ao feminino – visto como polo negativo do 

masculino –, daí ela ser misógina e homofóbica;  

2) a masculinidade é uma obrigação e exige ser provada/titulada cotidianamente – 

principalmente perante outros homens – por meio de um conjunto de potências;   

3) a masculinidade cria e se cria num espaço corporativo, que o sociólogo francês Daniel 

Welzer-Lang chamou metaforicamente a “casa dos homens”, uma espécie de irmandade 

regida pela lealdade e pelo silêncio cúmplice
1
. Essa cumplicidade, que se manifesta 

através de um pacto de silêncio, conforme Valeska Zanello, visa proteger os “Brothers”, os 

“manos” “antes e acima de qualquer situação, mesmo face à barbaridades que um outro 

homem possa cometer”
2
. 

 

Essas características da masculinidade, explicam muitas atitudes e o modo como certos 

agentes homens de segurança ou do judiciário lidam no exercício de sua função com a 

violência contra mulheres. Embora eles NÃO possam falar em seu próprio nome ou dos 

seus valores e ideologias (culturais, religiosas, de gênero), mas, DEVAM falar em nome do 

Estado que tem a obrigação de garantir à toda cidadã o direito de proteção, segurança e de 

justiça, na prática a subjetividade do agente – e por vezes da agente – acaba por interferir 

no serviço que ele presta às mulheres. 

São exemplos:  

- A recusa em registrar uma ocorrência (TCO) porque não vê na queixa da mulher um ato 

criminoso do marido/companheiro; ou o registro de forma a amenizar os crimes 

perpetrados contra a vítima; ou ainda tornar a vítima cumplice ou responsável pelo ato 

violento do homem. 

                                                           
1
 WELZER-LANG, Daniel. A construção do masculino: dominação das mulheres e homofobia. Estudos 

Feministas. Florianópolis, 2/200, pp.460-482. 
2
 ZANELLO, Valeska. Masculinidades, cumplicidade e misógina na “casa dos homens”: um estudo sobre os 

grupos de whatsapp masculinos no Brasil. In: FERREIRA, Larissa (org.) Gênero em perspectiva. Curitiba: 

CRV, 2020, p.99 
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- Convencer a vítima a desistir da queixa (não raro isso ocorre dentro das delegacias), ou 

de fazer a representação, ou de dar sequência ao processo com o uso de chantagens como: 

“ele é o pai dos seus filhos”; “quem vai sustentar os filhos se ele for preso?”; “É um 

homem bom e trabalhador, só estava embriagado ou perdeu a cabeça”; “ele vai ficar com 

ficha suja” (isso está presente em todos os níveis do atendimento: do policial militar que 

faz o registro ao juiz que julga o processo). Esse tipo de atitude comum a muitos agentes, 

não visa proteger a mulher-vítima ou a sua família, mas o “mano”.   

Assim, além da violência doméstica, a mulher também se torna vítima da violência de 

gênero institucional. 

Os atributos socialmente construídos da FEMINILIDADE também ajudam a entender o 

machismo institucional. 

As mulheres são concebidas como seres frágeis, delicados, indefesos, recatados, 

obedientes, geralmente dependentes. Essas características, que foram atribuídas às 

mulheres há pelo menos dois séculos, formam as lentes pelas quais a sociedade (e os 

agentes estatais em particular) enxerga e classifica as “mulheres honestas”, “as mulheres 

de bem”, ou seja, aquelas que precisam ser protegidas e defendidas. A partir dessas 

características cria-se a representação/o perfil da vítima ideal. Nesse sentido, mulheres que 

não se enquadram nesse perfil – como, as mulheres independentes, tatuadas, que falam 

alto, profissionalmente bem-sucedidas, não-monogâmicas, não-hétero, etc. – encontram 

dificuldades para serem reconhecidas como vítimas de violência doméstica, embora as 

pesquisas mostrem que essa violência atinge mulheres de todas as faixas etárias, classes e 

níveis de escolarização.  

Mulheres são dissimuladas! Partindo dessa concepção presente na nossa cultura, as 

mulheres são vistas como mentirosas. Por isso, muitas mulheres são submetidas a uma 

intensa “hermenêutica da suspeita”, sendo “exprimidas” para dizer a verdade no registro 

da ocorrência, nas oitivas e interrogatórios; são obrigadas a repetir várias vezes o mesmo 

relato, numa sucessiva revitimização, constrangimento e humilhação. Desacreditada, ela 

acaba desistindo.  

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Patrícia Galvão sobre a Percepção da população 

brasileira sobre feminicídio, que foi publicada no mês passado, apontou que 79% dos 

entrevistados concordam que muitos policiais não acreditam na seriedade da denúncia e no 

risco que a mulher corre. Essa percepção entre as mulheres negras sobe para 84%.
3
 

Desacreditar ou suspeitar da mulher é uma estratégia corriqueira nos tribunais, 

especialmente por advogados de agressores que retoricamente tentam transformar a vítima 

em culpada, conforme verifiquei em vários processos que analisei. Utilizam argumentos 

como: “ela que provocou”, “ela que seduziu”, “ela não sabe se colocar”; “ela deu motivo”; 

no caso de violência sexual, acrescentam argumentos como o uso de roupa inadequada, 

curta, provocante, etc. Um exemplo mais recente, nacionalmente conhecido foi o caso 

escandaloso da Mariana Ferrer.  

                                                           
3
 INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO. Percepções da população brasileira sobre feminicídio. São Paulo, 

Fev./2022. Disponível em: https://agenciapatriciagalvao.org.br/ Acesso em 26/02/2022. 
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4 
 

O machismo institucional se cruza e intersecciona com outras formas de discriminação, 

como o racismo estrutural, por isso mulheres negras em geral encontram maiores 

dificuldades de acesso aos sistemas de proteção e justiça, pois, além dos preconceitos de 

gênero também enfrentam os preconceitos raciais. A esses, cruzam-se ainda as 

desigualdades de classe. Assim, políticas públicas feitas e pensadas por burocratas ou 

políticos – geralmente homens – distante da realidade das mulheres pobres, negras, 

periféricas, têm efeitos reduzidos. Servem de exemplo, as medidas criadas durante a 

pandemia para o enfretamento a violência doméstica, como a delegacia virtual. Quantas 

mulheres tem acesso à internet? Quantas são alfabetas digitais? Quantas têm acesso a um 

computador ou smartphone?   

Outro exemplo é a ausência de uma Rede de Proteção articulada com um fluxo de 

atendimento que realmente funciona. Isso faz com que as mulheres pobres e periféricas 

perambulem pelos serviços, obrigadas a repetir e a reviver várias vezes os episódios de 

violência; além disso, esses serviços quando existem estão geralmente concentrados nas 

cidades e nas regiões mais centrais da cidade que exige gastos com transporte. 

Apesar de vivemos em um Estado constitucionalmente laico, ideologias religiosas também 

se cruzam com o machismo institucional, dificultando o acesso à direitos e revitimizando 

mulheres, especialmente as vítimas de violência sexual que necessitam de intervenções, ou 

realizar um aborto legal. Mas, também, em nome da sacralidade da família ou de aceitar 

“uma cruz que Deus lhe confiou”, mulheres são desaconselhadas por agentes a denunciar 

ou dar sequência à denúncia. 

Por fim, o machismo institucional também se manifesta na falta de interesse político do 

Estado de realmente erradicar a violência doméstica. Não resta dúvida que hoje o Estado 

brasileiro dispõe de vários instrumentos de enfrentamento a violência, mas as pesquisas, 

assim como a reclamação de mulheres que precisam desses instrumentos, demonstram que 

eles não são suficientes ou eficientes. Não por acaso, a pesquisa realizada pelo Instituto 

Patrícia Galvão aponta que 90% dos entrevistados concordam que se o Estado apoiasse 

mais as mulheres ameaçadas de feminicídio, elas se sentiriam mais seguras para denunciar 

e sair da relação violenta. O desinteresse político se manifesta na falta de orçamento 

próprio para combater a violência doméstica; no número reduzido de equipamentos estatais 

(como o Juizado de violência doméstica e familiar); no número reduzido de agentes em 

setores-chaves como as DEAMs, a PVD, o sistema de justiça e na ausência de benefícios 

na carreira dos servidores que atuam nesses setores. Isso contribui para a falta de 

efetividade da lei Maria da Penha e para a morosidade dos processos de investigação e 

julgamento.  

4. Algumas ações fundamentais para enfrentar a violência de gênero institucional 

Os estudos sobre violência de gênero realizadas em várias partes do mundo ressaltam que 

as ações de prevenção e enfrentamento dessa violência devem ser de CURTO, MÉDIO e 

LONGO prazo. No Brasil, há uma demanda por ações de enfrentamento a violência de 

gênero de curto prazo, como a ampliação de DEAMs e criação de casas abrigos, dentre 

outras. Todas essas ações são urgentes e necessárias, mas eu gostaria de chamar atenção 
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para a necessidade de investimentos em medidas de prevenção de Médio e Longo prazo, 

para evitar que a violência aconteça e, consequentemente a violência institucional. Essas 

medidas passam em especial pelo processo de desconstrução das masculinidades e 

feminilidades, ou seja, do gênero. Cito algumas 

1)  As instituições ainda são predominantemente ocupadas por homens, sobretudo em 

cargos de comando. É preciso aumentar o efetivo de mulheres nas polícias, no judiciário e 

especialmente o número de mulheres em cargos decisórios e de comando. Isso não 

somente para melhorar o atendimento às mulheres agredidas como, também, é uma forma 

de combater a violência e a discriminação que mulheres sofrem dentro dessas instituições. 

Pesquisa realizada pela Comissão TRF1 Mulheres, em 2020, revelou que 50% das juízas já 

vivenciaram uma reação negativa por parte dos colegas por serem mulheres
4
. Outra 

pesquisa realizada pela ENAMAT (Escola Nacional de Formação e de Aperfeiçoamento de 

Magistrados do Trabalho), em 2019, apontou que 25% das magistradas entrevistadas 

relataram violência psicológica tendo por principais agentes discriminadores os 

magistrados e os advogados
5
. Dados do I Censo da Defensoria Pública do Estado da Bahia 

(2021) revelou que mais de um quarto dos seus integrantes (25,7%) disse ter sido vítima de 

machismo na Instituição
6
. Formas de violência como Mansplainig

7
 e Bropriating

8
, dentre 

outras, são comuns a nós mulheres no cotidiano das nossas instituições; somam-se a isso as 

desigualdades nas promoções na carreira, impostas pelos privilégios masculinos ou pela 

divisão desigual das atividades de cuidado, que delega à mulher a exclusividade do 

trabalho doméstico e com as crianças;  

2) Formação mais contundente e continuada dos/das agentes no que diz respeito a 

igualdade de gênero e a direitos humanos; conforme prevê a lei Maria da Penha; 

3) Criação de uma ouvidoria específica para denúncias de coação ou de maus tratos de 

vítimas de violência doméstica, por parte de antes públicos;  

4) Destinação de ORÇAMENTO próprio para Estruturar ou efetivar as Redes de Proteção 

e os serviços que a integram;    

                                                           
4
 BRASIL. TRF1. COMISSÃO TRF1 MULHERES. Relatório de Pesquisa sobre as Mulheres do TRF1. 

Brasília, 2020. Disponível em: https://trf1jusbr-

my.sharepoint.com/personal/mariacandida_trf1_jus_br/Documents/Comissão TRF1 

MULHERES/pesquisa2020/pesquisaTRF1MulheresRelatorio20200308.docx Acesso 26/02/2022 
5
 ENAMAT. Comissão de Estudos para o Incentivo à Participação Institucional Feminina. Dificuldades na 

carreira da magistrada. Brasília, maio/2019. 
6
 Disponível em: https://www.defensoria.ba.def.br/noticias/censo-da-defensoria-revela-machismo-estrutural-

um-quarto-dos-integrantes-disse-ter-sido-vitima-de-machismo-na-instituicao/ Acesso em 28/02/2022. 
7 Neologismo criado a partir da junção de man (homem) e explaining (explicar). Consiste em uma fala 

didática direcionada à mulher, como se ela não fosse capaz de compreender ou executar determinada tarefa, 

justamente por ser mulher. A verdadeira intenção do mansplaining é desmerecer o conhecimento de uma 

mulher, desqualificando seus argumentos. (THINK OLGA, 2015, online) 
8 Neologismo criado a partir da junção de bro (abreviação de brother, irmão, mano) e appropriating 

(apropriação) e se refere a situações em que um homem se apropria da ideia de uma mulher ou leva o crédito 

por ela. A expressão advém da metáfora da sala de reuniões, local onde muitas vezes a mulher não é ouvida 

quando expõe suas ideias, mas tem o seu raciocínio cooptado por algum homem que assume a palavra, repete 

exatamente o que ela disse, e é aplaudido por isso. (THINK OLGA, 2015, online) 

 

https://trf1jusbr-my.sharepoint.com/personal/mariacandida_trf1_jus_br/Documents/Comissão%20TRF1%20MULHERES/pesquisa2020/pesquisaTRF1MulheresRelatorio20200308.docx
https://trf1jusbr-my.sharepoint.com/personal/mariacandida_trf1_jus_br/Documents/Comissão%20TRF1%20MULHERES/pesquisa2020/pesquisaTRF1MulheresRelatorio20200308.docx
https://trf1jusbr-my.sharepoint.com/personal/mariacandida_trf1_jus_br/Documents/Comissão%20TRF1%20MULHERES/pesquisa2020/pesquisaTRF1MulheresRelatorio20200308.docx
https://www.defensoria.ba.def.br/noticias/censo-da-defensoria-revela-machismo-estrutural-um-quarto-dos-integrantes-disse-ter-sido-vitima-de-machismo-na-instituicao/
https://www.defensoria.ba.def.br/noticias/censo-da-defensoria-revela-machismo-estrutural-um-quarto-dos-integrantes-disse-ter-sido-vitima-de-machismo-na-instituicao/
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5) Criação de um Observatório de Pesquisa sobre violência de gênero contra mulheres ao 

nível estadual para monitorar a violência e as ações dos agentes púbicos e desenvolver 

pesquisas; 

6) Por fim, é preciso tornar a educação voltada para igualdade de gênero como conteúdo 

obrigatório nos currículos escolares de todos os níveis, conforme prevê a lei Maria da 

Penha.  

 


